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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Ne 2024.07.03.002
PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 2024.07.03-02

Data da sessão pública: 13 de agosto de 2024
Horário da sessão pública: 14:00
Critério de julgamento:Menor Preço por Item
Modo de disputa:Aberto e fechado
Li nk: co m p ras . m2 atecnologia .co m . br
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especificações do objeto

2.DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

observado se for o caso. o princípio da anualidade.

integrante deste edital.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
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3.1 Poderão Participar desta Concorrência
3.1.1 Interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com seus dados cadastrals regular junto ao provedor do
sistema.
3.1.2 A participação nesta licitação está restrita aos licitantes que tenham sido
devidamente pré-qualificados em processo auxiliar anteriormente publicado
conforme critérios estabelecidos
3.1.3 A falta de comprovação da pré-qualificação acarretará na desclassificação da
proposta do licitante.
3.1.4 A Administração se reserva o direito de suspender o certame, caso haja
documentos de pré qualificação pendentes de análise até a data de abertura da
licitação.
3.1.5 A suspensão do certame será comunicada previamente aos licltantes.
3.1.6 0 certame será reagendado após a conclusão da análise dos documentos de
pré qualificação pendentes.
3.2.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública' cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como f:armes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os alas praticados diretamente ou par seu representante. excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
icitação par eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso. ainda que por terceiros.
3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão .dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder. imediatamente, à correção ou à alteração dos
reg stros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto na item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas. de
pequeno porte. para as sociedades cooperativas mencionadas no art: 16 da Lei ng
14 133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor ruralpes.sga físi.ca e para EI
microempreendedor individual- MEI. nos limites previstos da Lei Complementar n'
123. de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.i.l. aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, .pessoa

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados

3.7.3. empresa. isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabora:çao

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários
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3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
mpossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
económica, financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta. colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras. controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ng 6.404, de 15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 jctnco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado. por
exploração de trabalho infantil. por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP.

atuando nessa condição;
3.7.11. Não poderá participar. direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme $ 1Q do art. 9e da Lei n9 14.133, de 2021
3.8, O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.7 estende-se a terceiro que auxilie. a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio.
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução .da licitação ou
de gestão do contrato. desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
3.11. Equiparam-se aos autores do prometo as empresas integrantes do mesmo
grupo económico.
3.12. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a.contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração da proJeto básica e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução
3.13.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de.projetos e programas
parcialmente financiados pol' agência oficial de cooperaç?.o estrangeira ou por
organismo Hnanceíro' internacional com recursos, do financiamento: ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o

imoosta
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raide pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos
termos da !:eLng ],4:133/2021.
3.14, A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário au representante de empresa que preste
assessoria técnica

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os llcitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrânico, a
proposta com o preço , conforme o critério de julgamento aditado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances. os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o lícitante declarara, em campo próprio
do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocató rio;

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do incisa XXXll
do art, 7' da Constituição Federal;

4.4.3. não possui. em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. lg e no
incisa llldo art. 5e da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei na
8.213, de 1991.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n
].4.133. de 2021.
4.6. O licitante enquadrado como microempresa. empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3' da Lei Complementar ne 123. de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ares.
42 a 49, observado o disposto nos $$ 1Q ao 3g do art. 4e da Lei nQ 14.133. de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalaçâo do campo ''não'' impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;
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4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte. a assinalação do campo "não".apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecida previsto na Lei
Complementar ng 123. de 2006. mesmo que microempresa. empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da .proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá .somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de

rovedor do sistema qualquer
a segurança. para imediato

bloqueio de acesso

5.1. O lidtante deverá en DA PROPOSTA ediante o preenchimento, no sistema

eletrânico .ldo al egul des ca mposlnforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;

5.1.3. F abricante, quando cabível; do as informações similares à especificação

vigente.
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5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo. quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta nãa será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionados pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tríbunalde Contas e,
após o devido,:processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adição das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
Lermos do incisa IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrõnico. na data, horário e localindicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema. até a abertura
da sessão pública
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Agente de Contratação e os licítantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrõnico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário f:ixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema
6.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais)
6.9. O licltante poderá, uma única vez. excluir seu último lance ofertado, no
ntervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
6.9.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
agente de contratação para que o mesmo adote as providências cabíveis
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

ECLASSIFICAÇÃO

'''x
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6.11. Será adorado para Q envio de lances na concorrência eletrânlca o modo de
disputa "ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1:A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos,+ :Após esse prazo. o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

6.11.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance flnale fechado
em até cinco minutos,o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance flnale fechado em até cinco
minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores.
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.11.3.1. Não havendo lance anal e fechado classif:icado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada. para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.11.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de
contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

5.11.6.Serão considerados intermediários os lances:
1 - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando aditado o critério de

julgamento de maior lance
11- iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais

critérios de julgamento
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão acentos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar
6.14. Durante o transcurso da sessão pública. os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identiHcação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa
competitiva da concorrência, o sistema eletrõnico poderá permanecer acessívelaos
licitantes para a recepção dos lances.
6.16..Quando a desconexão do sistema eletrânico para o agente de
contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas .da
comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio
eletrõnico utilizado para divulgação

0
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6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
p roposta .
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identiHcará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o flm de aplicar-se o disposto nos
ans. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada .

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
dentiflque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta
6.19.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei na 14.133, de 2021, nesta ordem

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os llcitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classif:icação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atento de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência. sucessivamente.
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federaldo órgão ou entidade da Administração Pública estadualou distritallicitante
ou. no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;
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6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitlgação, nos termos
da Lei ng 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximodeflnido para a
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando a primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definida pela Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes
anexado aos autos do processo licitatório

6.20.4. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado
que. no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada. acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

6.20.5. E facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido.
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o

6.21. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

e

prazo

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação veriHcará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Leí ng 14.133, da 2021,
legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inídâneas e Suspensas (CEIS). mantido

pela Co ntrolado ria - G eral d a U n ião,
https://www.po rtalt ra napa renda.gov.b r/sa ncoes/ceís; ?
ordenarPor=nome&direcao=asc; e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria-Geral d a U dão,
https://www.po rtaltranspa renda .gov.b r/sa ncoes/cnep?
o rd en a rPor= no me&d i reca o = asc.
7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n'
8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para veriHcar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas

c'uidü Centra, SoloRua Dr. Queiroz Li
CNP3: Q7.733.256/D00T 57 1 Farte: (88
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos SOClatá,i r

linhasdefornecimentosimilares.dentreoutros. ' '' ----- - u -v=-

desclassiflcação.licitante será convocado para manifestação previamente à sua
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será refutado

habilitado, por falta de condição de participação. ' ''' '

habilitação.tendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido. o agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em rel;ção ao
máximo estipulado para contratação neste Editale em seus anexos.
7.7. Será desclassif:icada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;
- ' 7.7.2. nào obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência;

'.. 7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaAdministração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Editalou seus anexos, desde que insanável.
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima,
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguintes!":

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semí-integrada ou integrada. a caracterização do' sobrepreço
se dará pela superação do valor globalestimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário. a caracterização do
sobrepre.ço .se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de
custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas.cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

7.8.4..gera exigida garantia adícionaldo licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% .(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências. para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.].O. Caso o custo global estimado do objeto licitada tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor flnalda sua proposta. sob pena de não aceitação da proposta.

a
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7.10,1. Em se tratando de serviços de engenharia, o llcitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração. por meio eletrânico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado
peia Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados
ao valor finalda proposta vencedora. admitida a utilização dos preços unitáriosi. no
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada. e .contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.
7.11: Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabívelesse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos ans. 62 a 70 da Lei ne 14.133, de

8.1.1. A documentação exigida para f:ins de habilitação jurídica, f:iscas, social
e trabalhista e económico-Hnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
de fornecedores
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País. as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura do contratos, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro de 2016. ou de outro que
venha a substituí-lQ ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
originalou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ng 14.133/2021.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei(art. 63, 1, da Lel ng 14.133/2021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de habilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

2021
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8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas prop.ostas económicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores.
nos documentos por ele abrangidos

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação da preenchimento de
requisitos. mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
8.10. E de responsabilidade do llcitante conferir a exatídão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastralde Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção. ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

8.10.1,;A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
8.11. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrânicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins
de habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do
sistema. em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do agente de contratação.
8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentualde desconto
8.12. A veriHcação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8,12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso. em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentes já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade

paraa
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jurídica, mediante decisão fundamentada. registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o lícitante não atender às exigências para habilitação, o
agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente.
na ordem de classif:icação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente
edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do lícitante cuja proposta atenda ao editalde licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.-''x

9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propost?s, à habilitação
ou habilitação 'de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei ne 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabllitação do licttante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou habilitação;
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo.de 3 (três) dias
úteis. ou. nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de IO (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

indispensáveisàdefesadeseusinteresses.:; . . - - ..
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os fitos insuscetíveis de
aproveitamento: . . . ;.:;:: .
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrõnico compras.m2atecnologia.com.br.

IO.IDO CONTRATOogação da licitação, em sendo realizada a contratação, será
firmado Contrato
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l0.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocaçã.o, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
!0.2.1 0 prazo ..previsto no subltem .anterior poderá ser prorrogado, por igua
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. '
l0.3;. Na assinatura;:do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.
10-3.1= Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o.cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital
l0.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá
apresentar;
l0.4.!. Certidão atualizada de Regístro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou
Conselho competente.
l0.4.1.1.:Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro
Estado, deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-
{UFle/ou Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica.
l0.4.2.Documento comprobatórlo de garantia do contrato, que deverá ser prestada
antes de sua lavratura do contrato
l0.4.3. Declaração com a Indicação do responsáveltécnico pela execução do objeto
do contrato, necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o
representará durante a execução dos trabalhos;
l0.4.4. Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município
delCIDADE}, referente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
l0.4.5. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.
l0.4.6. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT
l0.4.7. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Atava
da União e à Seguridade Social.
l0.4.8. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na
data da assinatura do contrato
l0.4.9. A Minuta do Contrato a ser armado entre a Administração e a licitante
vencedora, constitui parte integrante deste Edital - ANEXO 11, sendo que nela
encontram-se deHnidas e especificadas todas as regras e condições da contratação,
inclusive, regras de medição, condições de pagamento dos serviços executados,
critérios de reajuste, penalidades contratuais e condições de recebimento
l0.4.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a
nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais comlnações legais cabíveis a esse licitante, nos termos do $ 2g do art. 90 da
Lei ng 14.133 de l9 de abrilde 2021, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classiHcação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação. assinar o contrato
l0.4.11.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila

Rua DçMiraz Limo. 330, Centro, Solonópale:- CE, 63.620
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l0.4.12. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Socialou para aprendiz. bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei 14.133/2021

5S7

11. DA GARANTIA CONTRATUAL
11.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. que será
prestada mediante depósito no Tesouro Municipal. com memorando a ser retirado
na unidade contratante para este flm.
11.2. A garantia contratualserá prestada nas modalidades previstas no artigo 96, $
I'. da Lei Federaln' 14.133/21
11.3. Sempre que o valor contratualfor aumentado ou o contrato tiver sua vigência
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de
3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem
estabelecida .
11.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da
penalidade
11.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para.satisfazer
débitos decorrentes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa
contratada
11.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura.da Termo de
Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada.. que
deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de
ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade
subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação
11.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada.
respeitadas as modalidades referidas no item l0.2.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANçõES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licltante que, com dolo
ou culpa

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de
contratação/a durante o certame;

12 1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
não mantiver a proposta em especialquando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou

após a negociação; 2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível ;

12.1.2.3. pedir para

competitiva; ou 1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do

ser desclassificado quando encerrada a etapa

Edital;
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12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6. comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especialquando:
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei:
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento
12.7. praticar ates ilícitos com vistas a frustrar os objetlvos da licitação

].2.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 2013.
12:2: Com fulcro na Lei n9 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civile criminal:

12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle
12.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitada, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação of:lcial

12.4.1, Para as infrações previstas dos itens 12.1.1 a 12.1.3. a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas dos itens 12.1.4 a 12.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 12.1.1 a
12.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e Impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsávela sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos
itens 12.1.4 a 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
12.1.1 a 12.1.3 quejustiüquem a Imposição de penalidade mais grave que a sanção

''\

Cuido
'''3
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de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto na
$5e do art. 156 da Lei ne 14.133. de 2021. .
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou.em .aceitar ou
retirar o nstrumento equivalente no prazo estabelecido pela . Administração.
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total: .da. obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO DO CONTRATO. ENTREGA DO osJETO E AS

'')

''1

''.=#::, â.HTomJ:.='ÊE..:!Z:!'% {.JmH:, :.;:..=="S:
processo de licitação.
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14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

15. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrânico
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenlente que
Impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. pelo agente de
contratação.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horária de Brasílla - DF
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito
contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados. desde que não comprometam .o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a Hnalidade e a segurança da
contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por.esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-
á o dia do Início e Incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importara o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital
15.10 0 Edital e seus anexos estão disponíveis. na íntegra, no Portal Nacionalde
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrânico
compras.m2atecnologia .com .br.
15.11. Integram este Edital. para todos os Hns e efeitos, os seguintes anexos:

AN EXO 1- Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato

''x

Solonópole/CE, 05 de julho de 2024

EDINA ONCALVES DANTAS
) DE DESPESAS

Cuida Rua Dt. Queiroz:Limo. 33a, Centra, Sotonópote;+ CE, 63-620-000.
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ANEXO-l
TERMO DE REFERÊNCIA

CONCORRÊNCIA p(BLICA N' 2024.07.0342

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Repasse n:' 955073/2023/MIDR/CAIXA, ãm)ado com Q Ministério da iateração
e do

Desenvolvimento Regional, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento

1.1.2. A descrição detalhada do (s) item (m) e a(s) quantidade(s) da contratação encontram-se

1.1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço
Unitário.

l.Y49El21go=s y@s.dEU2=& E=i2: !=11e21gU =g:êQo=1lH=; . - - - - - - - . . . . . J

êndice deste Tempo de Referência

A :9"'t' fa'. a.gm$'(tiida alia Dr. Queiroz Limo, 33D. Centro, Salonópole - a. 63.620-000.
CNPJ: 07.733.256/0001-57 l Fina; (88) 3518 1387 1 www-solonopole.ca.guv-ui

ITEM
01

ESPECIFICAÇÃO PgPP:!FILE
)ÃViÜili+iiAÇÃO DE ESTRADAS VACINAIS
NO UUNiCbtO DE S(}!=gFIQIÇ!!=!!Ç;E=

UNIDADE QUANTIDAl2$,
Serviço 01
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1.4. Da Instrumento contratual

sem prquízo das sanções previstas neste Instrumento

1.4.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitaçãojustiÊicadado a4udicatário e aceitapelaAdministração' ' ' ' ''''' '"
1.4.2: A Coalprovação do vínculo entre pro6ssional técnico detentor da Certidão de Acervo
Técai①:: CAT! exigida na fase de habilitação, dar-se-á no ato da assinatura do contrato. sob
pena de decair do direito à contratação, sem prquízo das sanções preüitas neste Instrumento.
mediante a apresentação

a) de vínculo Irabahista(íegistro em carteira de trabalho e previdência social CTPS) em sendo
o profissional empregado do licitante

b) de contrato social, em sendo a profissionalintegrante do quadro societário do licitante;
c) de contrato de prestação de serviço regido pela legislação civil, cejebíado enfie o profissionale o licitante

1.4.3. A contratação entrará em vigor a partir da data de assinatura do contrato ou ordem de início
de serviços e terá sua vigência de 90 dias

L tj!??:Sb$!Egos:Sljidrnmstraüvot. ... .. .. ' ' ' i
1.4.4. O prazo para execução da obra será pelo período de 90(noventa) dias, contadas do
recebimento da ordem de serviços pela contratada, produzindo seus efeitos, iio entanto, a contar
da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, nos tempos do art. 94 da Lei
14:j33/2021, prorrogando-se automaticamente, por igual período, caso não seca concluído o
objeto ao prazo inicial, sem prquízo de extinção do contrato pela Administração e aplicação de
penalidades ao contratado, quando o descumprimento do prazo inicial ocorrer por sua culpa, nos
termos do art. 111 da Lei 14.133/2021

2. DA FUNDANIENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA NECESSH)/\DE DA
CONTjiATAÇÁO
2.1. A âmdamentação e a descrição da necessidade da conüatação encontram-se pormenorizadas
em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Tem)o de Referência

'')

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO lnl TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especíHlco do
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Tento de Referência

5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENT.4BILIDADE
5.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados no tópico Descrição dos
Requisitos da Contratação do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Tendo de Referência

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmicas

(uldó Rua Dr. Quolraz Limo. 33a, Centra. SclonápaEõ ; CE. 63.620
CNPj; a7.733.256/Qüü]- 57 l Fon : (88) 35]8 t387 l www.sclonopate.ce.gov+br
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6.1.1. De ]nícicc O início da execução dos serviços será após o recebimento da ordem de serviço;

6.2. Para a perfeita execução dos .serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais
equ pamentos, Êenamentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
segura estabelecidas, promovendo sua substituição conforme especificado no projeto e
documentos técnicos em anexo para execução dos serviços. "'''-' "- '''"
6.2.1. Os itens deverão estar compatíveis com aq normas da ABNT(Associação Brasileira de
Normas Técnicas), quando aplicável

6.3. Para a situação de análise de documentos deve se ter como base os preços da planillu
orçamentada que servem como teto para a obra em questão, logo, os preços apresentados pela
empresa nao devem ser superiores aos apresentados pela Administração
6.4. A CONTRATAIDA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato, no prazo estabelecido pelo
mesmo, mediante notificação por escrito, o(s) seguinte(s) documento(s)
6.4:1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente com o visto regional, quando
assim exigir a entidade, caso a hcitante tenha apresentado o registro ou a inscrição, expedidos
por Conselho de outra região, cuja circunscrição não soja o Estado do Ceará
6.4.2. ART(s) ou RRT(s) de execução devidamente paga(s)

CON6.5 TRAilK verá apresenta ao Fiscaldo Conhato: ionante para os pagamentos, a
6.5.1. No início das obras, o Registro da Obra no CNO -- Cadastro Nacional de Obras
fi.5.2. No final das obras, a Certidão de Regularidade Fiscal da Obra(CND - Certidão Negativa
de Débitos)

6.6. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do objeto ofertado.

7. DA VISTORIA PA;RA LICITAÇÃO
7:1. Para o cometo dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do localde execução dos serviços, acompaiüado por ser'odor designado
para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas e sexta-feira. das 08:00
horas às 13:00 horas, devendo o agendamento sef efetuado previamente na Secretaria de
In&aestrutura, pelo e-mail infraesüutura@solonopole.ce.gov.br
7.2. O prazo para üstoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública
7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identiâcado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria
7.3. Por ocasião da: vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderão ser
disponibilizadas as informações via "pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução,
contendo as infomtações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de
bem elaborar sua proposta
7.4. A não realização da üstoria não poderá embalar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detaües dos locais da prestação dos
serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ânus dos serviços decorrentes.
7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

''3

8. DA SUBCONTjtATAÇÃO E DO CONSÓRCIO
8.1. E vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação
8.2. É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio para o obHeto da licit@ão

l JUSTIFICATIVA: A vedação quanto à participação de coDlsólcio de empresas no presente l
l procedimento licitatório não limitará a competitividade. A participação de consórcios é l
l recomendável quando o objeto considerado for ''de alta complexidade ou vulto", o que não seria l

Cuida Rua Dt. Quoiíaz Limo. 33ü, Centro, Solanópate + CE. á3.â2D+0Da.
CNPi: a7.733.2SÓ/a001-67 i Fode: (88} 35t8 T387 l www.sclonopale.ce.gov.br
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l o caso do objeto sob exame. Não há nada quejustiâque a participação de empresas em consórcios l
l no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto !
i económico, ou sda, o editalnão traz em seu termo de referência nenhuma característica própria i
i que justiülcasse a admissão de empresas em consórcio. A admissão de consórcio em objeto de l
l baixa complexidade e de pequeno valor económico atenta contra o princípio da competitividade, :
l pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam l
i muito bem disputar entre si, colando, por via transversa, o princípio da competitividade, i
i atingindo ainda a vantíljosidade buscada orla Administração. '1

9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. Quando o objeto contratado for concluído, em conformidade com os termos contratuais, será
lavrado um Temia de Recebimento Provisório, de acordo com o constante no artigo 140, inciso
1, alínea "a", da Lei n.' 14.133/21, em até 15(quinze) dias da comunicação escrita da Contratada,
em 03(três) vias de igual 6omla e teor, todas assinadas por representantes da Prefeitura e pelo
ResponsáveITécnico da Contratada.
9.1.1. A Fiscalização da Contratante emitirá o Termo de Recebimento Provisório, encaminhando
à Contratante para as providências çabíveis, ficando as 02(duas) palmeiras vias ficarão em poder
da Contratante, destinando-se a terceira à Contratada.
9.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições :
a) realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a compietude de todos os sendços
envolvidos na obrar
b) realização de todas a$i medições e/ou apropriações reíêrentes a reduções, acréscimos e
modiíícaçõesl
9.2. O recebimento provisório ou deãnitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prduízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10. DAS OBRIGAÇOE S DO CONTRATANTE
10.1. Compete ao CONTRATANTE
10.1.1. Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto
contratado:
lO.1.2. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento proüsório. Se o objeto contratado não
estiver de acordo com as especiâcações do CONTRATANTE, rdeitá-lo, no todo ou em parte.
Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o ef'etivamente entregue,
será lavrado o termo de recebimento definitivo:
lO.1.2.1. NotiHlcar à CONTRATADA, por ESCRITO, sobre imperfeições, falhas ou
inegularidades verá:facadas no objeto fornecido, para que soja substituído, reparado ou corügido;
lO.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo e fobia estabelecidos neste Termo de Referência.
l0.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que ünculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, propostos ou subordinados.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A CON'lTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus
Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda
11.1.1. Manter proposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-lo na
execução do contrato
11.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justiHjcada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade

Cuida Rua Dr; Queiroz Limo. 33Q, Centra. Solonópoie y CE* 63.620:-Q00.
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11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo Hiscaldo contrato ou autoridade superior
(art. 137, 1T) e prestar todo esclarecimento ou infbmlaçãa por eles solicitados;
11.1.4. Alagar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência
11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados ;
11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor(Ini n' 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ücaíá autorizado a descontar d;os
pagamentos detidos ou da garantiam caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

11.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adição de ações de contingência
cabíveis
11.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheho ou parente em linha
rota, colateral ou por aânidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos tempos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021;
11.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade n;os sitas oficiais, o contratado
deverá entregar ao setor responsávelpela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação d;os serviços, os seguintes documentos:
a) Prova de regularidade relativa à Segwidade Social;
b) Certiⓑo conjunta relativa aos tributos federais G à Dívida Alva da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

dom:idílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
11.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistasi sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
11.1.11. Comwiicar ao F'iscal do contrato, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços
11.1.112. Prestar todo esclarecimento ou infomlação solicitada pelo Contratante ou por seus
propostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento
11.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poisa em risco a segurança de pessoas ou bens de

11.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato
11.]..15. Conduza os trabalhos com estrita observância às nom)as da legislação pertinente,
cumprindo as detemlinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localdos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina
11.1.16. Submeter preüamente, por escrito, ao Contratantes para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especiâcações do memorial descritivo ou
instrumento congênere
11.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezasseis anos, excito na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pemutir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

soâidos

terceiros

A gente t;az, a.gen⑩
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11.1.18. Manter durante toda a ldgência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
11.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos premsta
em lei para pessoa com deãciência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação(art. 116);
11.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Suado pelo
flscaldo çontmto, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas(art. 116,
parágrafo único)
11.1.21. Guarda sigilo sobre todas as innnrmações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:
ILI.22. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos vaãáveis decorrentes de fatores futuros
e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua .proposta não sqa
satisfàtóri:o para o atendimento do objeto da contratação, excito quando oconer algum dos
eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n' 14.133, de 2021;
11.1.23. Cumprir! além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal,
as nomlas de segurança do Contratante;
11.1.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Conüatante
11.]..25. Apresentar os empregados devidamente identiâcados por meio de crachá.
11.]..26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no(Irvar os preceitos da legis ação sobre a jomada de trabaho} confomie a categoria
nroâssionab: . . .
ILI.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alojados,
no prazo âxado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descump:j:! eito
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações,do objeto.
11.1.29. ]nstniir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Nomias Internas do
Contratante. . . ...* . .*- .- ,
ILi1.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem deseinpeahadas, aledando-
os a não exwutarem atiúdades não abrangidas pelo conüato, devendo o Conüatado relatar ao

11.1 33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Proâssionalcompetente, conforme as áreas de

11 i.34.pre;t:lls ]]( PíoÚeto Básico, em plena validade o Gaste:a.s lianças necessárias e demais

11.1.37. Utilizar somente matéria'prima florestalprocedente, nos termos do artigo ll do Decreto

::.:==.:'==='::'\U, ==.S.". ':. ';:H?'L==:1''.:"UFt.,i:==?
SISNAMA;
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b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMIA;
c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em nonnas específicas do órgão ambiental
competente
11.1.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos H-orestais utilizados em
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4', inciso IX, da Instrução Normativa
SLTI/MP n' 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos
seguintes documentos, confomae o caso
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do f'amecedor e da transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atiüdades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientaislü CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certi$cados de Regularidade válidos,
contente artigo 17, inciso 11, da Lei n' 6.938, de 1981, e legislação correlata;
c) Documento de Origem F'lorestal DOF, instituído pela Portaria n' 253, de 18/08/2006, do
Miústério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n' 21, de 24/12/2014, quando se
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e amlazenamento
exijam a emissão de tallicença obrigatória; e
11.1.39. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresenta-lo,
emcomplementação ao DOF, a 6im de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento
nos limites do território estadual
11.1.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
óiül estabelecidos na Resolução n' 30'i, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAhIA, corúorme artigo 4', $$ 2' e 3', da Instrução
Normativa SLTI/MP n' 1, de 19/01/2010, nos seguintes tempos
11.1.41. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às direUizes
técnicas e procedimentos do Programa Muiúcipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso
ll.L42. Nos termos dos artigos 3' e 10' da Resolução CONAMA n' 307, de 05/07/2002+ .o
Conüatado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
consüução civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos
a) nsíduos Classe A(reuHizáveis ou recicláveis como agregados):. deverão ser reutilizados ou
reciclados na fomla de agregados, ou encaminhados a atenos de resíduos classe A de preservação
de materialpara usos fllturos
b) resíduos Classe B(recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encamiiüados a áreas de amlazenamento temporário, sendo dispostos de modo a pennitir a sua
utilização ou reciclagem altura
c) resíduos Classe C(para os quais não foram desen\Dividas tecnologias ou apjjça11)es
econom camenLe viáveis que pemlitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as nomlas técnicas especíâcas
d) resíduos Classe D(perigosos, contaminados ou prejudiciais. à saúde): deverão ser
amiazenados, üansportados, reutilizados e destinados em confomlidade com as nomlas técnicas
especíâcas
] 1.1.43. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da conüatação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos

'']
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removidos estão acompaiüados de Controle de Transporte de Resíduos, em coiúonnidade com
as normas da Agência Brasileira de Nomlas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113,
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
11.1.45. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local ülxo, que libera ou emita
matéria para a aünosfera, por emissão pontual ou filgitiva, utilizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMIA
n' 382, de 26/12/2006, e legislação conelata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
comiderados aceitáveis pela Nomaa NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o coiúorto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.1521' Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Nomlas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n' 01, de 08/03/90,
e legislação correlata
11.1.46. Nos termos do artigo 4', $ 3', da Instrução Normativa SLTI/MP n' 1, de 19/01/2010,
deverão ser utilizados+ na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta
de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes
11.1.47. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus âmcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em
via públicajunto ao serviço de engenhuia.
11.1.48. Realizar, confomle o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
Htscalização e sob:suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que Ihe caibam necessárias ao
console'de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,
confomle procedimento previsto nas especiãcações
11.1.49. Providenciar, confomle o casal.as ligações definitivas das utilidades prewstas no projeto
(água, esgoto,@s, energia eléHca. telefone etc.), bem como atuar junto aos ór@as federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos pam a t?btenção de .licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas(ex : Habite-se, Licença AinbienLal de
Operaçãoetc.}. . . : .
11.1.50. Fomecer os proJetos executivos desenvolvidos, que fomiarão um conjunto de
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de
engenharia, previamente e deüdamente compatibilizados, de modo a considerar todas as
possíveis inteúerências capazes de óêrecer impedimento. btal ou pa'cif, permanente ou
temporário, à execução' do empreendimento, de.:.maneira a abrangê-la

em seu todo,

compreendendo a completa caracteriz®ão e entendimento de tôdas as suas especial:açEes
téc"t' para. posünor execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das

especiÊcações técnicas. incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os

contratados.

'3
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11.1.53. Aceitar acréscimo ou supressão do objeto contratado, por iniciativa do
CONTRATANTIE, havendo justificativa técnica e recurso financeiro disponível, nos tempos do
art. 124 da Lei n' 14.133/2021

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as nonnas da Lei n.' 14.133/21, e cada parte responderá
pelas consequência de sua inexecução total ou parcial(Lei n.' 14.133/21, art. 115, caput).
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do instrumento
equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila(Lei n.' 14.133/21, art.

12.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá set acompanhada e
fiscalizada pelo(s) físcaKis) do contrato, ou pelos respectivos substitutos(Lei n.q 14.133/21, aú.
117, capuz)
12.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o dueto do contrato ou do instrumento equivalente em que
se veriülcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei n.' 14.133/21, art. 1] 9)
125. A CONTRATADA será responsávelpelos danos causados diretamente à Administmção
ou a terceiros em razão da execução do contrato ou do instrumento equivalente, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE
(Lei n.' !4.133/21, art. 120)
12.6. Somente a CONTRATADA será responsávelpelos encargos trabalhistas, previdenciários,
Hlsçais e comerciais resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente(Lei n
14.133/21, art. 121, capa!)
12.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, ãscais e
comerciais não üansfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato ou do insüumento equiva]enLe(Lei n.' 14.13 3/2] , art. 12].,. $ 1.')
12.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por
ESCRITO sempre que o ato exigir talfomialidade, admitindo-se, EXCEPClÍI)N:Alz)!11B.IE
o uso de mensagem eletrânica, via apliçativo de troca de mensagem, para esse nun(IN 5/2017,

12.7.1. Por meios de comunicação por escrito entende-se: ofícios e e-mails
12.8. Além do disposto acima, por exigência do regramento veiculado do Contrato de Repassa,
a fiscalização contratualobedecerá às seguintes rotinas
[[i.8.1. A Ordem de início de Serviços - OIS deste objeto será emitida após recebimento da
Autorização de Início de Objeto - AIO emitida pela Caixa Económica Federal:+ CEF;
12.8.2. As medições serão por Evento Concluído de acordo com o Eventograma estabelecido
com a Caixa Económica Federal-- CEF;
12.8.i. As medições e seus pagamentos ocorrerão confomae o regramento especíâco do
SICONV - Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repassa do Governo Federal

115, $ 5.')

art. 44

')

13.DOPAGAM:ENTO . , .. . ,:. .
13.L As medições dos serviços executados serão eíetivadas preferencialmente no fhalde cada
penodo mensal,:tomando-se como fínaldo período o último dia de cada mês. Todavia a prlmqra
medição poderá ser reauzaaa no .6naldo mês em curso, e a última medição, após a conclusão dos

7S.Z. A CONTRATA.DA deverá emitüldocumento âscal em conformidade com a legislação
tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faMamento
13.2.1. Na hpótese de existência de erros na nota físcalde cobrança e/ou outra circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento será intenompido e âcará pendente até que a
CONTRATADA adore as ;medidas saneadoras, voltando a correr na sua íntegra após a
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CONTRATADA ter solucionado o problema, seguindo a legislação vigente quanto à ordem
cronológica de pagamentos do CONTRATANTE
13.3 . Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendários, em confomlidade com as instruções normativas vigentes.
13.4. Quando os recursos para execução do objeto ferem oriundos de canvênios, contratos de
repassa e financiamentos, os pagamentos ficarão condicionados também ao repassa dos recursos

p:15 res atuallzaçao financeira dos valores a serem pagos será a:bavés do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e hdices de Construção Civil(SINAPI) confomle as disposições da Lei n
lO.192/2001 de acordo com seus artigos e condições, onde
13.5.L A CONTRATANTE não poderá, em fomla acumulativa, conceder reajuste anual e
reequilíbrio wonõmicó-fínanceüo sobre o mesmo período quando ambos.estqam utilizando a
mesma tabela oficial ou indexador, excetuados os casos devidamente justiâcados que visam à
manutenção do equilíbrio económico-âmanceiro do Contrato
135.2. Nos contratos provenientes de valores baseados em tabelas oãciais, a data para.concessão
deverá ser utilizada como referência o mês e ano que foi usado como base na estimativa de
preços, observando as peculiaridades de cada tabela. : . ., ,. ..... . -.'..' .-.n
13.6. Para üms de adjudicaçãói homologação e empeiüo, o preço do item/grupo.poderá so6er
automaücameme, uma pequena variação para menos, nsultante da necessidade de serem
obtidos valores unitários com até duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas

nos termos do artigo 95,
ara os itens com prazo de

pagamento dos empregados da subconüatada ligados diretamente ao serviço

'')

] 4. DO REAJUSTE nte contratados são finos e irreajustáveis no prazo de 12(doze) meses

14.3. N(n [ea ustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12(doze) meses será

' i?"«««-o«-' !,;:$?)ü)ü'"HJ,...::=:."«"© «- ''
vier(em) a ser deteminado(s) pela legislação então em wgor
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pelo Município. Caso a licitante não preste a garantia ou a faça através de título da dívida pública
em desacordo com o que detemnna o dispositivo legalhdicado, decaíra do direito à contratação.
15.2. Havendo acréscimo ou supressão da obra, a garantia será acrescida ou devolvida, conforme
o caso, guardad% em todas as hipóteses, proporção de 5%(cinco par cento) sobre o valor
atualizado do contrato.

15.3. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o âel cumprimento das obrigações assumidas
pelo contratado perante a Administração, inclusive as multas, os prquízos e as indenizações
decadentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas pela Lei

15.4. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato
principal e deverá acompanhar as modiÊlcações referentes à vigência deste mediante a emissão
do respectivo endosso pela seguradora.

14. '133n l

16. DO ATENDlhIENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
LEI N. 13.709/2018 (LGPD)

16.1. A CONTliATADA üjca obrigada a:
a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacionalde Proteção de Dados(ANPD);
b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro das
6malidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;
c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem cornadas por força da
execução do contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados, assumindo a
responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou utilização
indevida, inclusive cível e penal;
d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para ümalidade diversa;
e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dadas que conduza à desüuição,
perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24
(vinte e quaüo) horas contadas da descoberta da referida violação;
f) fornecer infamlações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados
Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planeadas;
g) implementar medidas correlivas a íim de impedir violações e a õlm de limitar o seu impacto
sobre os titulares de dados, na medida do possível.

17. DAS SANÇÕES ADblINISTRATIVAS
17.1. A CON'l:RATADA que cometer qualquer conduta que inMnja as condições. e prazos
estabelecidos no insüumento, em contrato ou nalegislação pertinenü à execução do Dueto -ãcará
sujeita, sem prqüízo da responsabilidade ciüle criminal, coar)rme disposto na Lei n.' 14 i33/2i.
17.1.1 Advertência escrita, para a correção de inegularidades que não possuam gravidade
suficiente para caracterizar inÊação passívelde levar a uma medida mais drástica.
17.1.2. Multa moratória, tendo como parâmetro os seguintes valores contratuais e percentuais :
17.1.2.1. 0,5%(cinco décimos por cento) por dia sobre o valor do item em acaso ou do total do
conüato, em caso de acaso na execução do objeto, limitada a incidência deste percentual a 5
(cinco) dias
17.1. 2.2 1%(um por çeiito) por dia sobre o valor do item em atraso ou do total do contmto, em
caso de acaso na execução 'do obÚeto, contados a partir do sexto dia de atraso, limitada a
incidênciadestepercentuala10(dez)dias. . . ,, , - ..
] 7.1.2.3. 1,5%(um vírgula cinco par cento) por dia sobre o valor do item em acaso ou do total
do conüato, em caso de acaso na execução do objeto, contados a partir do décimo primeira dia
de atraso limitada a incidência deste percentuala 15(quinze dias) dias de atraso, prazo após o
qual será considerada a inexecução do conüato
17.1.2.4. 0.5% (cinco décimos 'por cento) do valor do contrato ou item por dia de acaso M
apresentação da garantia(seja para reforço ou par ocasião de prorrogação), observado o máximo
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de 5%(cinco por cento), limitada a incidência deste percentual a 15(quinze dias) dias de atraso,
prazo após o qual será consid;erada a hexecução do contrato.
17.1.3. Ultrapassado o prazo de 15(quinze) dias de atraso rLa execução do conüato restmá
caracterizada a inexecução contratual, sem prquízo da rescisão unilateral e a aplicação da multa
compensatória
17.1.4. A multa compensatória deverá ser aplicada conforme os seguintes critérios, levando-se
em considemção a gravidade da conduta do iilÊator, o dano causado à Administração e o
princípio da proporcionalidade :
17.1.4.1. 15%(quinze por conta) à 30%(cinta por cento) sobre o montante inadimplido,
atualizado até o momento da notificação para apresentação da defesa, no caso de inexecução
pmcialdo contrato;
17.1.4.2. 15%(quinze por cento) à 30%(cinta por cento) sobre o valor total do contrato,
atualizado até o momento da notificação para apresentação da defesa, no caso de inexecução total
do contrato:
17.1.5. O descumprimento integral da obrigação, além da aplicação das multas moratória e
compensatóúa será aplicada, cumulativamente, a pena de suspensão temporária de participar em
licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 12(doze) meses,
no caso de inexecução parcial e de até 24(vinte e quatro) meses no caso de inexecução total do
contrato
17.1.6. Quando a CONTRATADA causar prquízo material resultante diretamente de execução
contratual e negar-se a indenizar o erário administrativamente, será aplicada a declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perduraram os
motivos detemlinantes da punição ou até que sqa promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade
17.1.7. A recusa em aceitar a nota de empenho, ordem de serviço ou ordem de fomecimento,
sujeita a infiatora à mesma penalidade aplicávelpelo inadimplemento total da obrigação.
17.1.8. Caso as multas aplicadas e as indenizações cabíveis superem o valor de pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ao contmtado, além da perda desses valores,
diferença será descontada da garantia prestada e/ou será cobradajudicialmente

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIX
18.1. As despesas decorrentes desta contrat®ão correrão por conta das seguintes dotações
orçamentárías e fontes de recursos Êmanceiros:

ÓRGÃO UNIDADE FUNIDADE ELEMENTO
DE DESPESA

1500000000 -
RECURSOS NÃO
VINCULADOS DE
IMPOSTOS

FONTE

SECRETARIA
MUNICIPAL DA
INFRAESTRUTURA

0701 1.028

26.782.0036.1 .028 -
PAVIMENTAÇÃO E
URBANIZAÇÃO DE
RUAS

4.4.90.51.00 -
OBRAS E
INSTALAÇOES 1700000000

OUTROS
CONVÉNIOS DA
UNIÃO

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Dúvidas referentes ao objeto deste instrumento devem ser sanadas através de pedido de
esclarecimento, o qual deve ser apresentado 'üa sistema, nos termos do edital
19.2. Fazem parte deste Terno de Referência:
Anexo l Prometo Básico(Planílha Orçamentária, Planijha de composição de quantitativos
e preços unitários, Eventograma, Planilha de composição do detalhamento do BDI e
encargos sociais)
Apêndice(a) - Forma e critérios de seleção do íamecedor,
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